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-,.de Moradores da Morada do Sol

Identificação

Proponente: Associação de Moradores do Bairro Morada do Sot - cNpJ 07.44g.0g0/oo1-9i
origem do Recurso: Emenda Impositiva parlamentar - vereador varmir oriveira
Valor Total: RS 21.442,92

Local de Execução: Comunidade Morada do Sol

Período de Execução: 12 meses

ta: 0D 9çt,
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Justificativa

A Associação de Moradores da Morada do Sol exerce papel fundamental na organização social e
na promoção de ações de interesse coletivo da comunidade. Para garantir a coneta aplicação dos
recursos públicos oriundos de emenda impositiva parlamentar e assegurar a continuidade
administrativa da entidade, toma-se necessiíria a adequação do Estatuto Social, especialmente
quarto ao mandato da diretoria, reduzindo custos administrativos recorrentes e fortalecendo a
govemança institucional. A associação também possui pendências administrativas junto à Receita
Federal, sendo necessária sua regularização para garantir seguança jurídica, transparência na
gestão e pleno funcionamento institucional. O projeto prevê ainda a realização de Oficinas de
Leitura Conuniúria como estratégia de fortalecimento educacional e cultural dos moradores,

- promovendo o incentivo à leitura, o desenvolvimento do pensamento crítico e o fortalecimento dos
vínculos comunitários. como melhoria esúutural para a comunidade, o pÍojeto contempla a
aquisição e instalação de novas lixeiras, contribuindo para a orgarização dos espaços públicos,
preservação ambiental e melhoria da qualidade de vida dos moradores.

Objetivo Geral

Fortalecer institucionalmente a Associação de Moradores da Morada do sol e promover o

desen'olvimento comunitário por meio de ações educativas e melhorias estruturais.

Objetivos EspecíIicos

Adequar o Estatuto Social da associação

Garantir segurança jurídica na gestão dos recrusos públicos
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Promover incentivo à leitura e formação cidadã

Melhorar a infraestrutura comunitiíria com instalação de lixeiras e placas educativas.
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Atividades

Etapa I - Fortalecimento Institucional: Realização de Assembleia Geral Extraordinaria.

alteração estatutária, registro em cartório, assessoramento contríbil ejurídico.

Etapa 2 - Encontro comunitário: Planejamento, organiz.açào e rcalizaçáo de encontro com os

moradores para mobilização social, apresentação das ações do projeto e prestação de informações

à comunidade.

O Encontro Comunitririo será realizado com o objetivo de promover a participação social,

fortalecer o vínculo entre a associação e os moradores e apÍesentar as ações do proj eto à
comunidade.

o evento será aberto à população do bairro Meri'ada do sol, com duração aproximada de 3 a

4 horas, em espaço comuniüário de fácil acesso.

Finalidades do Encontro

. Apresentar à comunidade o projeto e a origem dos recursos públicos

. Promover ttansparência na aplicação dos recursos

. Incentivar a participação comunitiiria nas ações da associação

. Ouvir demandas, sugestões e necessidades dos moradores

. Fortalecer o sentimento de peftencimento comunitiário

Programação Prevista

l. Acolhimento e credenciamento dos paúicipantes

Regisho de presenga e recepção dos moradores.

2. Abertura institucional

Apresentação da Associação de Moradores, sua função social e importân cia para a

comunidade.

3. Apresentação do Projeto da Emenda Impositiva

Exposição das ações previstas: regularização institucional, oficinas de leitura e melhoÍias

estruturais no bairro.

4. Momento de escuta comunitária

Espaço para fala dos moradores, levantamento de demandas locais e sugestões de ações

futuras.

5. Atividade de integração comunitária

Dinâmica participativa voltada ao fortalecimento dos vínculos sociais e valoizaçáo da

convivência comunitária.



6. Encerramento e confraternização

Síntese do encontÍo e momento de convivência entre os participantes
Estrutura Necessária

. Espaço comunitrário ou área pública adequada

. Equipamento de som e microfone

. Cadeiras para os participantes

. Material de apoio para apresentação

. Lista de presença

. Regisho fotognífico

Público Esperado

Resultados Esperados

. Ampliação da participação social

. Fortalecimento institucional da associação

. Maior transparência na gestão dos recursos

o Levantamento de demandas comunitárias

. Integração entre moradores
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Etapa 3 - OÍicinas de Leitura Comunitária:

"um livro infantil, para o quarto de uma criança, é um objeto tão importante e mais
indispensável do que o berço,,.
(Friedrich Berruch)

A leitura contribui para ampliar a visão de mundo da criança, estimula o interesse por novas
leituras, exercita a fantasia e a imaginação e possibilita a compreensão do funcionamento

,- comunicativo da escrita. Por meio dela, a criança desenvolve estratégias de leitura, aprende as

convenções da linguagem escrita e amplia seu repertório textual, favorecendo a construção do senso
crítico.

Nesse processo, a leitura desempeúa papel fundamental no desenvolvimento da capacidade
de produár textos escritos, pois permite que os(as) educandos(as) entrem em contato com a riqteza
e a complexidade da linguagem escÍita, foÍalecendo habilidades essenciais para a comrmicação e a
aprendizagem.

A importância do ato de ler, conforme o pensamento do educador brasileiro paulo Freire, vai
além da simples decodificação do código linguístico. Ler é interpÍetaÍ e atribuir significados ao
mundo, ultrapassando a identificação de letras, sílabas e palavras para alcançar a compreensão crítica
da realidade.

O projeto prevê a realização de Oficinas de Leitura com duração de um mês, oconendo aos sábados,

com encontÍos de aproximadamente duas horas cada. As atividades contemplarão rodas de leitura

Moradores do bairro Morada do sol, lideranças comunitrárias e representantes rocais.



mediada, leitura compaÍilhada e interpretação de textos, contação de histórias, produção de pequenos
textos, atividades rúdicas de compreensão leitora e espaço de diálogo comunitiírio. 
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Etapa 4 - Melhoria Estruturar do Bairro: Aquisição e instaração de rixeiras "- ooo,or''.i.''u, {*,".,,
esratégicos da comunidade Morada do So1. . 
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A comunidade Morada do sol enfrenta dificuldades relacionadas ao descarte adequado de resíduos
sólidos' uma vez que as lixeiras atualmente existentes não comportam o volume de lixo produzido
pelos moradores. Essa limitação tem ocasionado o acúmuro de resíduos em espaços púbricos,
contribuindo para problemas de ordem sanitíria, ambiental e estética urbana.
A insuficiência de recipientes adequados para o descarte compromete a limpeza do bairro, favorece
a proliferação de insetos e animais, além de impactar negativaúente a qualidade de vida da população.
Diante dessa realidade, a aquisição e instalação de novas lixeiras em pontos estratégicos da- comunidade constitui medida necessrária para melhor x a organização dos espaços púbricos,
incentivar práticas adequadas de descarte de resíduos e promover a preservação ambientar.
A ação contribú para o fortalecimento do cuidado coletivo com o territóÍio, para a prevenção de
problemas de saúde pública e para a promoção de um ambiente mais rimpo e saudável para os
moradores.

Cronograma

Alteração estatutáíria X

R^^istro em caÍório com

assessoramento

X

Encontro comunitário x
Oficinas de leitura x
Aquisição e instalação de lixeiras x x x

Orçamento

Fortalecimento Institucional (estatuto, regularização e cartório): R$ 2.g00,00
Encontro Comunitário: R$ 7.000,00

Oficinas de Leitura Comunitrária: R$ 4.642,g2

Aquisição de Lixeiras: R$9.000,00

Assessoramente jurídico/contabil : R$2.000,00

Atividade Mês I-3 Mês,l-{ Mês 7-9 tl-12



Total Geral: RS 21.442,82
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Resultados Esperados

Associação regularizada e com segurança jurídica

Fortalecimento da gestão institucional

Incentivo à leitura e formação cidadã dos moradores

Ampliação da participação comunitária

Melhoria da otg arização e limpeza dos espaços públicos
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Relatórios das atividades realizadas, registros fotográficos, listas de presença, comprovação de

aquisição de bens e prestação de contas com documentos fiscais.

MONTTORAMENTO E AVALTAÇÃO
o Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado

pela Secretaria Municipal de de Esportes, Eventos e Comunicação;
o Maater os recursos recebidos em conta bancária especifica, permitindo débitos somente para

pagamentos de despesas previstas no plano de Trabalho;
o Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, bem como com todos os

ônus tributiírios e extraordinrírios, caso decorentes da execução;
comprar os materiais e contratar serviços necessários com as devidas notas fiscais;

o- Registrar as atividades e ações por meio de fotografias;
o Solicitar nota fiscal dos serviços prestados e materiais adquiridos;

DECLARAÇÁO
Na qualidade de Íepresentante da Associação de Moradores do Bairro Morada do sol - cNpJ
07.448.080/001-91, declaro, para fins de prova junto a prefeitura de Mariana, para os efeitos e sob

as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro

ou qualquer outro órgão da Administração pública, que impeça a transferência de recursos

oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho.

.* Forma de Avaliação

Mariana. 20 de março de 2026.



Dirceu Lopes
Presidente da Associação de Moradores do Bairro Morada do Sol

CNpJ no 07.448.080/0001 .t_91

Tetefone: (3í) 986S3_5986 (Sotange)
E-mail: solzales@hotmail.com
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PREFEITURA MLTNICIPAL DE MARIANA

M/qMA}TA

TERMO DE COTABORAçÃO Ne 087/2026

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CEI.EBRAM O MUNICíPIO
DE MARIANA E ASSOCIAçÃO DOS MORADORES DO BAIRRO
MORADA DO SOI., PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNICíP|O DE MAR|ANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpJ ne 18.295.303/0001-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade nê praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denomin;da
ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçalves, e
a orSanização da sociedade civil AssoctAçÃo Dos MoRADoREs oo BATRRO MORADA DO SOt, com sede na
Rua Ricardinho Francisco de paura, ne 112, Bairro rüorada do sor, rvrariana/MG, cÊp 35422-343, inscrita no cNpJ
sob o ne 07.448 08o/ooor-9r, neste ato representado pero presidente sr. Dirceu Lopes, portador do cpF ne
xxx 594.xxx-34, doravante denominada osc, doravante denominada osc, RESoLVEM cerebrar o presente
TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAT
o presente TERMo DE coLABoRAÇÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da
Lei Federal ne 13.019 de 31 de jurho de 2.014, no Decreto Municipar ne rL.ao6/2024, Decreto Municipar ne
72.717/2026 e Lei Municipal ns 4.077, de 23/72/2025 que dispôe sobre a Lei orçamentárja para o exercício de
2026. Esse Termo bêseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 472!/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chãmamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.Olg/2O21.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo E DA FINALIDADE
2.1 - constitui ob.ieto do presente TERMo DE coLABoRAÇÃo a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAÇÃo PÚBLICA à osc destinado a dar apoio financeiro para aqujsição de livros, impressão de
panfletos, confecção de banners, aquisição de tapetes de EVA, aquisição de almoÍadas, lanches, instalação de
pontes de coleta de resíduos recicláveis e contratação de acessória contábil e administrativa, para a reêlização
do projeto "Educaçâo Ambiental e lncertivo a Leitura comunitária", definido no plano de Trabalho, parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

2,2 - Da análise da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada osc esta permeado com
interesse público comum, uma vez que a osc irá desenvolver o projeto "Educação Ambiental e lncentivo á
Leitura Comunitária".

CúUsUI.A TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3 1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLABoRAçÃo serão executadas pela osc sob supervisão
da SECREÍARIA MUNtCtPAL DE ASSISTÊNCtA SOCTAL que reaiizará o controle e Íiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNclA SOCTAL os direitos de assunção do objeto do
presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre âquele, no caso de
paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o andamento, de modo
a evitar a descontinuidêde do projeto.

3 3 - os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscali?ação, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintes: GESToR, Elenise Rodrigues Vieira Resende e Janete Aparecida Lopes lsaac.

3 4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas n
Decreto Municipal ne 77.805/2024, em especial nos artigos 5 4;71 a 7g; e 75 a 77.

cúusuLA QUARTA - Do MoNtToRAMENTo E AvÂUAçÃo
41 A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados n
Seção Vll, do Cãpítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.
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4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco paÍa subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a osc com antecedência em relação à data da visita, obsêrvando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os Íesuitados da parceria

4.4 - O acompanhêmento dã execução será realizado tendo como base o crono8rama de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho,

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, desi8nada por meio da Portaria ne o07, de 07107/2025 e

alteraçôes posteriores, ãtuará em caÍáter preventivo e saneador, Visando o aprimoramento dos procedimentOS,

ê padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 {trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo Sestor da parceria, que deverá

conter os elementos eiencados no art. 73, § 1s, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne 1L'8o6/2024'

cúUsUtA qUINTA - DO VALOR GLOBAI' DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso prêvisto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 21,442,82 (vinte e um mil quatrocentos e quârenta

e dois reais e oitenta e dois centavos), oriundos dos recuÍsos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSTSIÊNCIA SOCTAL na dotação orçamentária ne 08.002.08.2114.0019.2.078 335041 recurso 1500.698 ficha 207,

que serão depositados em conta bancária específica.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão 05 créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando 5e

tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 30 de junho de 2026 e terá vigência até 30 de junho de 2027

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL em, no mínimo, 30 (trinta) dias

antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vieência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusuLA sÉTtMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será eÍetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembo

aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mãis de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

2

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TEqMO DE COLABORAçÀO.
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de cada parcela só ocorrerá após:

7.2 1 - A osc apresentêr a prestação de contas das parcelas anteriores - pREsTAçÃo DE coNTAs pARclAL - nos
termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municjpal ne 7!.806/2024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA IVIUNICIPAL DE AsSlsTÊNcln sOCtnL, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscêl
da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art.38, do Decreio Municipal ne
Lr.806/2024;

7,2.3 -Ateste do gestor da parceria; e

7 2 4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelãs está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7 3 4 liberação de recursos deverá ser ênterior à data prevista para a rearização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúUSULA oITAVA- DAs oBRIGAçÕES

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO púBLtCA, através da SECRETARTA MUNtctpAL DE ASStsTÊNctl soclAr:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado proieto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1 3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 73.O79/20f4, no Decreto Municjpal ns
77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conforme disposto no capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciêr as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da pêrceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruçôes para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8,1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC,

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçôes do Plano de Trabalho, desde que ãpresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8 1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver êtraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Defjnir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja âutorização ficará a critério da ADMTNTSTRAÇÂO
PÚsLIcA;

8.1.10 - Nâo realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, ,,b,, da Lei ne 9.S04/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL
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g.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de tlabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto lúunicipal

ne 77.806/2024.

g.2.2 - prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

7f.a16l2o24, Capílulo Vl, seçôes Il a V

8.2.3 - Devolver, à ADMINIsTRAÇÃo púBLtcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicaçâo financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente ÍERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMTNTSTRAçÃO PÚBLICA o valor trãnsferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos debitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste ÍERMo;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - euando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as NoÍmas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art. 51 da Lei ne 13.07912014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne í.a06/2O24, paÍa que a ADMINISTRAçÃO
púBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8,2.6.L - Manter e movimentar os recursos recebjdos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do aTt.62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

8.2.6.2 - Manter os Íecursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na Íorma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciênciê das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do pÍesente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecidê neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, re

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiéria da ADMINISfRAçÃO PÚBLlcA a inadimplência da osC em relação ao referido pagamento, os ônus

4

#T



PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

MARIANA

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8210 Rem u nerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariãrda categoria.

8 211 Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNtctpAl DE AsslsTÊNctA soclAL, do controtelnterno do Município e do Tribunar de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações
relacionadas ao presente termo, aos rocais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatosrelacionados direta ou indiretamente.

8 2 12 Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, jnclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com opoder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1s, incisos rao v, do art.8e do Decreto
Municipal ne f7.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posteríor à vigência deste termo.

8'2 14 observar as condutas vedadâs em período ereitorar, deacordocoma Lei ne 9.s04/1997, assim como nâo
realizar despesas com publicidade de qualquer naturezã nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, incisg Vl, alínea .,b,,da mesma Lej.

8214 1 com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relãtiva ao projeto incentivado, dasquais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos.

CúUSUIÁ NoNA - DAs DEsPEsAs

91. - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabãlho êprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remunerêção da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçôes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabâlhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2.2 - custos indiretos, tais como, despesas com internet, aruguer, terefone, consumo de água e ruz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas;

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na leide diretrizes orçamentárias;

9.3 3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou ê recolhimentos fora
dos prazos, salvo 5e decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA Municipal na liberação de recursos
financeiros.
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cúUsULA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e 5e avalia a execução da parceria visando

ademonstraçãoeverificaçãodocumprimentodoobjeto,oalcancedasmetasedosresultâdosprevistos'
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, obseívado o disposto no capítulo vl

do Decreto municip al ne 77,806/2024, sem prejuízo da êtuação dos órgãos de controle'

10.2'Aoscficaobrigadaademonstraràboaeregularaplicaçãodosvaloresrecebidos,mediantedetalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétimã, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAt: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 77,806/2024, e

deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em até 10 {dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso

aprovado;

10.2.2 - pRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 29 do art.84,

do Decreto Municipal ne 77.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

soclAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada

prorrogaçâo de prazo, por êté 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificadê;

10.2.3 - pREsTAçÃo DE CONTAS FTNAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11,806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à sEcRETARtA MUNICtpAL DE ASS|STÊNCIA SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do

termino da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia

da Osc.

10.2.3.1 - euando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

térmlno da vigência do instrumento.

10.2.4 - pRESIAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no ârt. 92 clc o aÍt.93, incisos l, ll e parágraÍo único,

todos do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

soclAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15

(quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da Osc.

IO.3. SECRETARtA MUNtCtPAL DE ASStSTÊNClA SOClAL, em sua análise, deverá considerar, além da prestação

contas de responsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1. - Relatório de visita técnica ir /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramen

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados dura

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela 05c, do disposto nesta cláu5ula e nos it
as
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7.2 a7.2.4, destetetmo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10 5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurâdo o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10 6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipar 12.163 de 1 defevereiro de 2025, especificamente nos artigos 1g e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçÕEs

11 1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigações definidas nesteinstrumento ou em seus aditamentos e na ausência de .justificat iva, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipar ne 11'.806/2024, observadas as demais disposições contidas no5 arts. 105 a 1j.6, doreferido Decreto.

11 2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 7L.BO6/2O24.

11 21 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas aoperíodo em gue participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível ctauitta oUrigatariê depermanência ou sancionadora dos denunciantes,

71'22- A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de êntec€dência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

71,2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plêno de lrabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer dês cláusula5 pactuadas;

11 2 2 4 - Constatação, a quarquer tempo, de farsidade ou incorreção em quarquer documento apresentado; e

11.2 2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas
Especial.

cúusutA DÉctMA sEGUNDA - DAs oERtGAçÕEs soctAts

12 1- Íodas as obrigaçôes sociajs, fiscais, previdenciárias, trêbalhistas e tributáriâs oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, fjcando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAçÃO púBLtCA.

cúusutA DÉctMA TERcEtRA - DA puBUcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico d
Município de Mariana - DOEM, a ser providenciãda pela ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA até 20 (vinte) otas apos
assinatura.

o

cúUSULA DÉcIMA QUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriun
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentêtiva de sorução administrativa do caso, com a particjpa
da Procuradoria Geral do Município.
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Testemunhas

1

NOME/CPF

NOME/CPF

PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA

Mariana, 30 junho de 2026.

Juliano Va ncelos Gonçalves

Prefe Municipal

Aspartesobrigam.seaototaleirÍenunciáVelcumprimentodostermosdopresenteinstrumento,oquallidoe
achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos'

Juliano Magn

Secretário Municipal stência Social

JZ'
0irceu Lopes

Associação dos lúoradores do Bairro Morada do Sol

Áfu
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ANEXO I

DEcTARAçÃo DE ctÊNctA E REspoNsABtLtDADE

Dirceu Lopes
Á ra

Eu, Dirceu Lopes, portador do cPF ne xxx.594.xxx-34, residente na Rua Ricardinho Francisco de
Paula, ne 98, bairro Morada do sor, Mariana/M G, cEp 35422-343, na condição de presidente da osc
ASSOCIAçÃO DOS MORADORES DO BAIRRO MORADA DO SOI", CNPJ N9 07.448.080/OOO1-91., DECLARO SOB
AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsa birida de de abrir conta corrente específica em
instituição financeira púbrica, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei np 13.oL9/201,4 edo art. 62 do Decreto Municipar ne 1,L.806/2024, bem como informar a ADMTNI5TRAÇÃo púBLrcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINT'TRAçÃ. púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos decrarados na retra ,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMO DE CoLABoRAÇÃo, em conformidade com o prano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária dê titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boretos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Finânceiro Nâcionar, sarvo na hipótese de impossibiridade de pagamento por quarquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e.justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em Íundo de apricação financeira de arno pr"ro.

Mariana, 30 de junho de 2026.

Associação dos Moradores do Bairro Morada do Sol
Presidente da OSC


